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CAPÍTULO I 

Introdução 

 

A 11 de março de 2017 deu entrada na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores uma petição, à qual foi atribuído o nº 5/XI, intitulada 

“Pagamentos devidos a título de compensação por direitos de autor”, que reúne um total 

de 1 assinatura, tendo como primeiro signatário, Rúben Miguel Pacheco Correia. 

Por despacho da Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, a referida petição foi remetida à Comissão de Assuntos Sociais, para relato e 

emissão de parecer. 

 

 

CAPÍTULO II 

Enquadramento Jurídico 

 

O direito de petição, previsto no artigo 52º da Constituição da República 

Portuguesa, é exercido nos termos do disposto no artigo 9º do Estatuto Político-

administrativo da Região Autónoma dos Açores, na redação que lhe foi dada pela Lei nº 

2/2009, de 12 de janeiro, nos artigos 189º a 193º do Regimento da Assembleia 

Legislativa e na Lei nº 43/90, de 10 de agosto. 

Cabe à Comissão permanente especializada com competência na matéria a 

apreciação da petição e elaboração do respetivo relatório, nos termos do disposto nos 

nºs 1 dos artigos 190º e 191º do Regimento, bem como do artigo 73º, nº 4 do Estatuto 

Político-administrativo da Região Autónoma dos Açores. 

Nos termos do disposto na Resolução da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores nº 18/2016/A, de 6 de dezembro, as matérias relativas a 

“Educação”, onde se enquadra a presente petição, são competência da Comissão de 

Assuntos Sociais. 
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CAPÍTULO III 

Apreciação da Petição 

 

a) ADMISSIBILIDADE 

 

Verificada a conformidade do exercício do direito de petição com os requisitos 

legais (Lei nº 43/90) e regimentais (artigo 189º do Regimento da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores), a Comissão de Assuntos Sociais 

procedeu à apreciação da sua admissibilidade, nos termos do disposto no nº 2 do artigo 

190º do referido regimento e deliberou admiti-la, por unanimidade. 

 

b) OBJETO DA PETIÇÃO 

 

Os peticionários pretendem que a Assembleia Legislativa da Região Autônoma 

dos Açores aprecie o problema colocado e as suas implicações para o desenvolvimento 

turístico dos Açores, no sector do lazer e da promoção da música e da cultura açorianas, 

e da preservação dos nossos costumes, tradições, crenças e superstições, sem descurar a 

proteção dos direitos de autor, coisa que os peticionários não desejam. 

Os peticionários pretendem, ainda, com esta petição, suscitar uma intervenção 

dos Grupos e Representações Parlamentares na Assembleia Legislativa da Região 

Autônoma dos Açores para que, no uso das competências legislativas da Assembleia 

Legislativa ou no uso do direito, de iniciativa legislativa junto da Assembleia da 

República encontrem a melhor forma de promover novos investimentos no sector do 

lazer e na promoção da música e da cultura, numa extensão a toda a sociedade que, no 

abuso dos valores aplicados a cima mencionados, coloquem em risco a sua atividade. 

Para isso, os peticionários, alegam o crescimento do sector do turismo nos 

Açores, em resultado duma alteração substancial da política de transportes aéreos, que 

tomou a Região Autônoma dos Açores mais acessível, permitindo um aumento do 

número de turistas que visitam e permanecem nas nossas ilhas, é essencial para o 
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crescimento econômico dos Açores, para o aumento da riqueza, para o crescimento e 

fortalecimento do tecido empresarial e para o aumento do emprego onde os agentes 

económicos têm reagido ao crescimento do sector do turismo, definindo estratégias de 

crescimento empresarial, de diversificação da oferta turística ao nível do alojamento, 

das atividades de lazer e diversão e de animação noturna. 

Os peticionários não colocam em causa o legítimo direito dos autores e da sua 

proteção legal, conferida pelo Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 

contudo, acham que os elevadíssimos valores que os proprietários têm de suportar, 

constituem um pesado encargo fixo, incompressível que constitui uma severa restrição 

financeira e impede uma mais intensa atividade de divulgação musical, a maior parte 

das vezes, dos talentos musicais dos Açores. 

Por outro lado, numa Região como a nossa, com diversos cultos religiosos e 

festivos, tais taxas mencionadas em epígrafe também se estendem a toda a sociedade, 

desde as empresas às juntas de freguesia, câmaras municipais, paróquias, associações, 

escolas, colocando em asfixia todos os ramos de atividade. 

 

c) DILIGÊNCIAS EFETUADAS 

 

Em Comissão Permanente de Assuntos Sociais decidiu-se ouvir o primeiro 

peticionário e solicitar pareceres por escrito às seguintes entidades: Sociedade 

Portuguesa de Autores, Sociedade Portuguesa de Autores – Angra do Heroísmo, 

Sociedade Portuguesa de Autores – Horta, Sociedade Portuguesa de Autores – Ponta 

Delgada e Passmúsica Açores. 

 

Os pareceres solicitados e recebidos até à data de emissão deste relatório dele 

farão parte, como anexos. 
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1) Audição de Rúben Miguel Pacheco Correia, no dia 12 de abril de 2017, na 

Delegação da ALRAA, em São Miguel, na qualidade de primeiro 

peticionário: 

 

Nesta audição o primeiro peticionário começou por ler uma intervenção que se 

transcreve: 

“Exam. Sra. Presidente desta Comissão, 

Sras. e Srs. Deputado, 

O crescimento do sector do turismo no Açores, em resultado duma alteração 

substancial da política de transportes aéreos, que tornou a Região Autónoma dos Açores 

mais acessível, permitindo um aumento do número de turistas que visitam e 

permanecem nas nossas ilhas, é essencial para o crescimento económico dos Açores, 

para o aumento da riqueza, para o crescimento e fortalecimento do tecido empresarial e 

para o aumento do emprego. 

Os agentes económicos têm reagido ao crescimento do sector do turismo 

definindo estratégias de crescimento empresarial, de diversificação da oferta turística ao 

nível do alojamento, das actividades de lazer e diversão e de animação nocturna. 

Em particular nos maiores centros urbanos dos Açores, assiste-se, com agrado, a 

diversos investimentos na área do lazer, com uma forte vocação turística que, não 

apenas contribuem para combater a desertificação da malha urbana, como também 

diversificam a oferta, tornando o destino turístico dos Açores mais atractivo. 

Neste particular, há que destacar os investimentos que geraram novos 

empreendimentos nos sectores dos estabelecimentos de bar, café, restauração, bebidas e 

de divertimento nocturno que complementam as ofertas de outros sectores do destino 

turístico Açores. 

Muitos destes novos estabelecimentos pertencem a jovens investidores, em 

nome individual ou a sociedades comerciais, cujo capital social é maioritariamente 

detido por jovens, que vêm no sector do turismo uma boa oportunidade de investimento 

e de valorização da sua terra. 
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Os estabelecimentos de bar, café, restauração, bebidas e de divertimento 

nocturno que transmitam música ou que realizem espectáculos musicais com actuação 

ao vivo de artistas, ainda que de forma complementar da sua actividade, têm de suportar 

o pagamento mensal ou trimestral de elevadíssimas quantias, a título de compensação 

pelos direitos de autor à Sociedade Portuguesa de Direitos de Autor, que representa os 

titulares dos direitos de autor e à PassMusica, que representa os artistas e produtores 

musicais, titulares de direitos conexos. 

Os peticionários não colocam em causa o legítimo direito dos autores e da sua 

protecção legal, conferida pelo Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, 

aprovado pelo Decreto-Lei nº 63/85, de 14 de Março, nem o direito à remuneração pela 

utilização das suas obras, mas a expressão das compensações cobradas pela Sociedade 

Portuguesa de Direitos de Autor e pela PassMusica, que atingem valores quase idênticos 

ao dos arrendamentos dos espaços comerciais, nalguns dos casos. 

Tais valores sofrem um considerável, indesejável e incomportável aumento nas 

situações em que os estabelecimentos proporcionam aos seus clientes espectáculos 

musicais ao vivo mais do que três vezes por semana, ainda que nunca se verifica a 

cobrança de bilhetes. 

Os elevadíssimos valores que os proprietários têm de suportar, constituem um 

pesado encargo fixo, incompreensível – a não ser nos casos em que os estabelecimentos 

deixem, pura e simplesmente, de transmitir música ou suprimam por completo as 

actuações musicais ao vivo, empobrecendo uma importante actividade de lazer – que 

constitui uma severa restrição financeira e impede uma mais intensa actividade de 

divulgação musical, a maior parte as vezes, dos talentos musicais dos Açores. 

E passo a exemplificar, com números reais pagos por mim no meu espaço em 

Ponta Delgada: à SPA, pago uma trimensalidade de 172.50€ e à PassMusica 146€, mais 

476€ mensais à SPA pelas actuações ao vivo no espaço. Tudo somado falamos em 528€ 

mensais para licenças de som. É, portanto, o ordenado de um empregado que pago 

mensalmente, mas que nunca aparece para trabalhar. Como eu, estão muitos outros 

empresários (nesta e noutra escola). 
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Por outro lado, numa Região como a nossa, com diversos cultos religiosos e 

festivos, tais taxas mencionadas em epígrafe também estendem-se a toda a sociedade, 

desde as empresas às juntas de freguesia, câmara municipais, paróquias, associações, 

escolas, impérios de espírito santo, etc., colocando em asfixia todos os ramos de 

atividade. 

Os peticionários pretendem que a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores aprecie o problema colocado e as suas implicações para o desenvolvimento 

turístico dos Açores, no sector do lazer e da promoção da música e da cultura açorianas, 

e da preservação dos nossos costumes, tradições, crenças e superstições, sem descurar a 

protecção dos direitos de autor, coisa que os peticionários não desejam. 

Os peticionários pretendem, ainda, com esta petição, suscitar uma intervenção 

dos Grupos e Representações Parlamentares na Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores para que, no uso das competências legislativas da Assembleia 

Legislativa ou no uso do direito de iniciativa legislativa junto da Assembleia da 

República, à luz do nosso Estatuto Político-Administrativo encontrem a melhor forma 

de promover novos investimentos no sector do lazer e na promoção da música e da 

cultura, numa extensão a toda a sociedade que, no abuso dos valores aplicados a cima 

mencionados, coloquem em risco a sua atividade.” 

 

De seguida o deputado César Toste questionou o peticionário sobre quais foram 

as reações dos representantes da Passmúsica e Sociedade Portuguesa de Autores (SPA) 

quando os peticionários entraram em contato com eles? Qual foi a evolução destes 

valores? E se há discrepância entre valores para o mesmo tipo de eventos? Ao que o 

peticionário respondeu que há realidades diferentes que representam valores diferentes, 

que não há discrepância entre instituições, que estes valores têm sido aumentados e 

termina as suas respostas propondo que haja tetos máximos para estes valores. 

 

De seguida o deputado Carlos Silva pediu esclarecimento sobre os valores 

apresentados pelo peticionário, questionou sobre se foi feita uma abordagem à Câmara 
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Municipal de Ponta Delgada ou Ribeira Grande e se houve manifesto apoio por parte 

destas autarquias? Se a Câmara de Comércio e Industria de Ponta Delgada foi 

abordada? Se se pretende diferenças em espaços no centro histórico? E terminou 

dizendo que uma indexação das taxas poderá gerar alguns problemas. 

 Em resposta o peticionário esclareceu os valores apresentados na intervenção 

inicial, esclareceu que a petição conta com a subscrição individual dos autarcas em 

questão, informou que foram solicitadas reuniões com a Câmara de Comércio e 

Industria de Ponta Delgada e SPA, mas que ainda não tinha tido respostas e termina 

dizendo que o objetivo da petição é abranger toda a Região. 

 

A deputada Susana Costa alertou para o facto de que é necessário ter em atenção 

o limite da Constituição Portuguesa e das competências próprias da Região 

acrescentando que um assunto destes só poderá chegar a bom porto com a relação entre 

ALRAA e a Assembleia da Republica (AR). Ao que o peticionário respondeu que se 

pode apresentar propostas de alteração ou Projetos de Resolução para que se discuta o 

assunto, dando alguns exemplos concretos dos problemas que os empresários têm 

sentido. 

 

O deputado Paulo Estevão interveio para dizer que apesar de não haverem 

competências próprias, a ALRAA pode apresentar uma proposta à AR, acrescentando 

que acha que é isso que se exige já que há poder de influência perante os órgãos 

nacionais. Terminou dizendo que reconhece os propósitos da petição. Ao que o 

peticionário agradece a disponibilidade em discutir o assunto. 

 

A deputada Graça Silveira interveio só para se solidarizar com a petição e o 

objeto da petição. Realçando que há capacidade legislativa, faltando somente vontade. 

 

O deputado César Toste manifestou a solidariedade generalizada para que se 

encontre consenso na proposta a ser apresentada. Ao que o peticionário se mostrou 
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disponível para o passo seguinte indo ao encontro da preocupação também demonstrada 

pelos partidos e que é objeto na petição. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Parecer 

 

Considerando as pretensões dos peticionários, bem como o teor da audição 

efetuada, a Comissão Permanente de Assuntos Sociais deliberou, por unanimidade, 

emitir o seguinte parecer: 

 

1. Considerando que a presente petição foi subscrita por 1 cidadão, a mesma não 

reúne as condições para ser apreciada em Plenário da Assembleia Legislativa, 

nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) do nº 1 do artigo 192º do 

respetivo Regimento; 

2. Esta petição tem como objetivo suscitar uma intervenção dos Grupos e 

Representações Parlamentares na Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores.  

3. Todavia, este não é um assunto que dependa diretamente da ação legislativa da 

ALRAA, uma vez que se enquadra nas competências específicas da Assembleia 

da República, de acordo com o Artº 165º da Constituição da República 

Portuguesa; 

4. Apesar das limitações referidas no ponto anterior, houve uma generalizada 

concordância sobre a necessidade deste assunto ser debatido, de forma a tentar 

propor soluções que possam responder, ao solicitado pela presente petição, sem 

prejuízo de ficarem sempre garantidos os Direitos de Autor. 

5. Do presente relatório deve ser dado conhecimento ao primeiro subscritor. 
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Contatada a Representação Parlamentar do PCP e o Grupo Parlamentar do BE, 

embora sem direito a voto na Comissão Permanente de Assuntos Sociais, as mesmas 

não se pronunciaram. 

 

 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 

 

 
















